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Resumo: O estudo analisa os impactos sociais, econômicos, culturais e 

ambientais causados pela construção da Usina Hidrelétrica Santo Antônio, em 

Porto Velho (RO), sobre a comunidade ribeirinha de Teotônio. 
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INTRODUÇÃO 

Povos e Comunidades tradicionais brasileiras são grupos que se reconhecem com 

práticas culturais diferentes, possuem sua própria maneira de organização social, 

e utilizam o ambiente que ocupam e seus recursos naturais como base para a 

continuidade de sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica. 

Nesse processo, fazem uso de conhecimentos, inovações, e costumes criados e 

transmitidos pela tradição (Brasil, 2007). 

Dentre a diversidade de grupos tradicionais, encontram-se as comunidades 

ribeirinhas amazônicas, que vivem em regiões de floresta nativa, próxima às 

margens e afluentes de rios. Essa população possui uma relação intrínseca com a 

natureza, realizando suas práticas produtivas (manejo de recursos naturais locais) 

conforme os ritmos de seus ciclos, e quando necessário, se adaptam aos 

obstáculos que encontram, viabilizando a subsistência do ribeirinho e de sua 

família. Além disso, a natureza não se apresenta apenas como uma fonte de 

subsistência para o grupo, mas também como parte integrante da cultura e de 

tradições herdadas pelos mais velhos, em concepções míticas e religiosas da 

natureza (Chaves, Simonetti, Lima, 2016). 

 



 

As atividades produtivas de subsistência realizadas pelos ribeirinhos são, 

principalmente, a de caça, pesca e extrativismo vegetal, normalmente executadas 

de maneira sustentável (Fernandes, Moser, 2021). A forma de organização social 

e cultural deles, durante sua formação, sofreu influência de outros povos, 

especialmente dos indígenas (Chaves, Simonetti, Lima, 2016). Saberes 

relacionados ao manejo de áreas de várzea, às técnicas produtivas e à 

organização social são heranças do período pré-colonial, oriundas dos povos 

indígenas que ocupavam as margens dos rios (Fernandes, Moser, 2021). 

A Empresa Santo Antônio Energia é a concessionária responsável pela 

implantação e gestão da Usina Hidrelétrica (UHE) Santo Antônio, em operação 

comercial desde 2012, sendo considerada a quarta maior geradora hídrica do 

Brasil e localizada em Porto Velho, Rondônia (Santo Antônio Energia, s.d.). Esta 

obra foi apontada como uma das principais do Programa de Aceleração do 

Crescimento (PAC), promovido pelo governo federal (Ribeiro, Moret, 2014) e 

financiado pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES), que visava impulsionar o crescimento econômico, ampliar as 

oportunidades de trabalho e melhorar a qualidade de vida da população brasileira 

(BNDES, 2022). 

Nesse contexto, a questão de relevância a se discutir é que a melhora nas 

condições de vida da população, a partir da implementação da UHE Santo Antônio 

do PAC, não foi assegurada à comunidade ribeirinha de Teotônio. Segundo 

Ribeiro e Moret (2014, apud Santo Antônio Energia, s.d.), a construção da usina 

resultou na inundação de uma área de aproximadamente 350 km², e inicialmente, 

removeu cerca de 1.762 pessoas de seus lares, que em sua maioria eram 

 



 

ribeirinhos, gerando a interrupção de sua principal atividade de subsistência, a 

pesca. 

Adicionalmente, a obra causou efeitos negativos no ecossistema local, com 

a interrupção da migração de peixes, desaparecimento habitats naturais e a 

geração de grande quantidade de resíduos que prejudicaram a qualidade da água 

e do solo; e na criação de empregos locais, com a disponibilidade de trabalhos 

temporários durante a construção da usina, mas uma diminuição significativa em 

sua oferta após o término da obra (Dourado Júnior et al., 2023). 

Em relação ao deslocamento dos ribeirinhos, a construtora responsável 

pela usina realizou um reassentamento comunitário para suas habitações, de 

maneira impositiva e sem participação comunitária, com construções que não 

eram adequadas ao modo de vida tradicional ribeirinho. Ademais, a Santo Antônio 

Energia ofereceu auxílios financeiros, que não eram suficientes para assegurar a 

autonomia e a dignidade de vida ao povo (Ferreira Neto, 2023). 

Considerando os impactos culturais, sociais, econômicos e ambientais 

sofridos pela população ribeirinha de Teotônio, torna-se urgente analisar de que 

maneira a construção da UHE Santo Antônio comprometeu a integral qualidade de 

vida e a plena garantia de direitos constitucionais fundamentais de uma 

comunidade tradicional amazônica. 

 

CONSEQUÊNCIAS DO REMANEJAMENTO 

Após a construção das Usinas Hidrelétricas no rio Madeira, as comunidades 

que viviam às margens do rio foram obrigadas a deixar suas casas, pois as águas 

 



 

inundaram suas terras. Isso trouxe impactos econômicos, já que muitas famílias 

perderam suas plantações e a possibilidade de viver da agricultura de 

subsistência. A pesca por sua vez que também era uma das principais fontes de 

renda foi prejudicada porque a barragem impediu a passagem dos peixes, além 

disso o represamento das águas causou danos ambientais, como a liberação de 

gases poluentes e a perda de áreas florestais, o que afetou o equilíbrio do 

ecossistema local. O deslocamento também abalou o convívio social e cultural dos 

ribeirinhos, separando famílias e vizinhos que viviam unidos, o isolamento causou 

a perda do sentimento de comunidade, da memória e da identidade que essas 

pessoas construíram ao longo dos anos, pois “Uma parte significativa das famílias 

ribeirinhas não quer sair dos seus lugares de moradia, por ter relação de 

identidade com o rio Madeira” (Ecoa, 2015). 

O Programa de Remanejamento da População Atingida (PRPA), criado 

para compensar essas perdas, não cumpriu o que prometia. As indenizações 

foram injustas baseadas apenas no valor da terra, sem considerar o verdadeiro 

significado daquele lugar para as famílias que incluía o valor econômico do que 

produziam, que era o valor social das relações comunitárias e o valor cultural das 

tradições. Além disso, as novas terras oferecidas eram de baixa qualidade, com 

solos pobres e pouca estrutura, o que impossibilitava reconstruir a vida com 

dignidade. Assim o programa que deveria garantir o mínimo de qualidade de vida, 

acabou aumentando o empobrecimento e a vulnerabilidade das famílias atingidas 

(MAB, 2015; MPF, 2015). 

Esses erros do PRPA mostraram não apenas falhas no planejamento, mas 

também desrespeito aos princípios fundamentais da Constituição, como a 

 



 

dignidade da pessoa humana, o direito à moradia, à saúde e a um meio ambiente 

equilibrado (Brasil, 1988). Também houve violações de acordos internacionais de 

direitos humanos, pois as comunidades não foram consultadas de forma livre e 

informada sobre as mudanças. Além disso, a Justiça brasileira não agiu de forma 

uniforme, e casos parecidos tiveram decisões diferentes, o que gerou insegurança 

jurídica. No fim as famílias ribeirinhas ficaram sem proteção, sem voz e sem o 

amparo que a lei deveria garantir, o caso do rio Madeira mostra como grandes 

obras precisam considerar não apenas o progresso econômico, mas 

principalmente a vida, a cultura e os direitos das pessoas que vivem nos territórios 

atingidos. 

 

O DESENVOLVIMENTO PREDATÓRIO 
“Integrar para não entregar”. Sob esse lema, consolidou-se o discurso do 

progresso amazônico como justificativa para grandes empreendimentos de 

infraestrutura e ocupação econômica. Essa narrativa, aparentemente patriótica e 

desenvolvimentista, encobre, contudo, um modelo de exploração que transforma a 

Amazônia em fronteira de sacrifício. 

Por trás da retórica integradora, o que se impõe é um modelo de 

desenvolvimento predatório, onde o crescimento econômico é obtido à custa da 

devastação ambiental e da violação sistemática dos direitos humanos e territoriais. 

“[...] empreendimentos privados que, com o apoio dos governos estaduais e 

federal, aceleram o processo de desmatamento predatório e a destruição dos 

territórios e da vida dos povos amazônicos.” (Del Nero e Lira, 2024). 

 



 

Ao transformar a natureza e os povos amazônicos em “recursos” de um 

projeto nacional, o Estado reproduz a lógica colonial sob a roupagem da 

modernização. O resultado é um ciclo de violências socioambientais legitimadas 

pela própria ideologia do progresso. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise evidenciou que a construção da Usina Hidrelétrica Santo Antônio, 

embora justificada pelo discurso de progresso e desenvolvimento regional, 

resultou em um processo de violação estrutural dos direitos fundamentais das 

comunidades ribeirinhas amazônicas. Ao deslocar famílias inteiras, degradar o 

ecossistema e comprometer modos de vida tradicionais, o empreendimento 

revelou o distanciamento entre as promessas de crescimento econômico e a 

efetiva melhoria das condições de vida da população atingida. A história da 

comunidade de Teotônio mostra que o progresso, quando imposto de forma 

vertical e excludente, converte-se em instrumento de desigualdade e 

vulnerabilidade. Diante disso, torna-se imprescindível repensar o modelo de 

desenvolvimento vigente, substituindo a lógica extrativista por alternativas 

sustentáveis e participativas, construídas com e não sobre as comunidades locais. 
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